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Acórdão n°	 2401-00.897 — 4' Câmara / i a Turma Ordinária

Sessão de	 27 de janeiro de 2010

Matéria	 ADICIONAL SAT

Recorrente	 CEBRARCOM QUÍMICOS E ESSÊNCIAS LTDA.

Recorrida	 SRP-CAMPINAS/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRLAS

Período de apuração: 01/09/2002 a 30/11/2005

CONTRIBUIÇÕES SEGURADO EMPREGADO. OBRIGAÇÃO
RECOLHIMENTO. Nos termos do artigo 30, inciso I, alíneas "a" e "b", da
Lei n° 8.212/91, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos
segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a
seu serviço, descontando-as das respectivas remunerações e recolher o
produto no prazo contemplado na legislação vigente à época.

ADICIONAL DO SAT. APOSENTADORIA ESPECIAL. Com fulcro na
legislação de regência, especialmente artigo 22, inciso II, da Lei n°
8.212/1991, a contribuição previdenciária, a cargo da empresa, destinada ao
adicional do SAT, incidente sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados, deve ser
calculada com base na efetiva exposição dos trabalhadores à condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade fisica (insalubridade),
ensejadores da aposentadoria especial.

TAXA SELIC. LEGALIDADE. Não há que se falar em inconstitucionalidade
ou ilegalidade na utilização da taxa de juros SELIC para aplicação dos
acréscimos legais ao valor originário do débito, porquanto encontra amparo
legal no artigo 34 da Lei if 8 212/91.

PAF. APRECIAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO ÂMBITO
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE De conformidade com os
artigos 62 e 72, § 4' do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF, c/c a Súmula n° 2 do antigo 2° CC, às instâncias
administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou de
inconstitucionalidade, cabendo-lhes apenas dar fiel cumprimento à legislação
vigente, por extrapolar os limites de sua competência

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4" Câmara / l a Turma Ordinária da Segunda
41Seção de Julgamento, p i 	animidade de votos, em negar provimento ao recurso.
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ELIAS SAMP • O FREIRE - Presidente
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RYCARDO HE  eIN AGALHAES DE OLIVEIRA - •" -1 ator

Participaram, do presente j à en e, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, ICIeber Ferreira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

CEBRARCOM QUÍMICOS E ESSÊNCIAS LTDA., contribuinte, pessoa
jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo Lin referência, recorre a este
Conselho da decisão da então Delegacia da Receita Previdenciária em Campinas/SP, DN n°
21.424.4/977/2006, que julgou procedente o lançamento fiscal referente às contribuições
sociais devidas ao INSS pela notificada, correspondentes à parte da empresa, dos segurados, do
financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e às destinadas a Terceiros (SENAI,
SESI, SEBRAE, Salário-Educação e INCRA), bem como concernentes à aposentadoria
especial de que tratam os artigos 57 e 58 da Lei n° 8.213/91 (Adicional do SAT), incidentes
sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, apuradas por
arbitramento, em relação ao período de 09/2002 a 11/2005, conforme Relatório Fiscal às fls.
43/49.

Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito — NFLD lavrada em
28/04/2006, contra a contribuinte acima identificada, constituindo-se crédito no valor de R$
175.446,10 (Cento e setenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e dez centavos).

De conformidade com o Relatório Fiscal, o crédito previdenciário ora exigido
fora apurado por aferição indireta/arbitramento, com arrimo no artigo 33, § 3°, da Lei n°
8.212/91, uma vez que a empresa não apresentou à fiscalização os seguintes documentos:
LTCAT, PPRA, PCMSO, PPP, dentre outros, os quais seriam capazes de comprovar o eficaz
gerenciamento dos agentes nocivos do ambiente do trabalho, relativamente ao levantamento
AAE.

Quanto ao levantamento AFR, o lançamento, igualmente, fora levado a efeito
por arbitramento, nos termos do dispositivo legal supra, tendo em vista que a contribuinte
deixou de apresentar ao Fisco as folhas de pagamento e as GFIP's, muito embora devidamente
intimada para tanto.

Inconformada com a Decisão recorrida, a contribuinte apresentou Recurso
Voluntário, às fls. 1.141/1.156, procurando demonstrar sua improcedência, desenvolvendo em
síntese as seguintes razões.

Insurge-se contra a exigência fiscal consubstanciada na peça vestibular do
feito, especialmente quanto às contribuições destinadas ao SESC e SENAC, suscitando que a
jurisprudência firme e mansa do Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento de
ser indevida a cobrança das tais tributos no caso de empresas prestadoras de serviços,
sobretudo quando a empresa não tem vinculo com a Confederação Nacional do Comércio —
CNC, o que se vislumbra com a recorrente.

Alega ser ilegal e inconstitucional a contribuição ao SAT, por desrespeitar o
princípio da estrita legalidade, inscrito nos artigos 50, inciso II; e 150, inciso I, da CF, tendo em
vista que a Lei 8.212/91, não definiu a conceituação de atividades preponderantes nem
delimitou os parâmetros dos três graus de risco das atividades econômicas, não podendo una
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Decreto contemplar tais definições por afrontar com nossa Carta Magna, sendo competência do
Poder Legislativo.

Opõe-se à contribuição destinada ao INCRA, vindicando sua exclusão do
presente lançamento, alegando que referida exação afronta de forma flagrante a CF,
especialmente por ser empresa urbana e inexistir dispositivo constitucional determinando a sua
vinculação com outra categoria econômica (rural), sem qualquer beneficio próprio.

Infere ser ilegal e inconstitucional a cobrança das contribuições destinadas ao
SEBRAÉ, por entender que a recorrente não se beneficia com autuação desta entidade, que
aplica seus recursos nas micro e pequenas empresas, o que não se vislumbra com a recorrente,
razão pela qual a exigência daquele tributo malfere os preceitos da Constituição Federal.

Argúi a inconstitucionalidade da TAXA SELIC, argumentando, entre outros
motivos, que sua instituição decorreu de resolução do Banco Central, e não por lei, não
podendo, dessa forma, ser utilizada em matéria tributária, por desrespeitar o Principio da
Legalidade. Alega, ainda, tratar-se referida taxa de juros remuneratórios, o que a toma ilegal e
inconstitucional.

Contrapõe-se à multa aplicada, por considerá-la confiscatória e abusiva,
sendo por conseguinte, ilegal e/ou inconstitucional, devendo ser excluída do crédito em
questão.

Por fim, requer o conhecimento e provimento do seu recurso, para
desconsiderar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos, tornando-a sem efeito e, no
mérito, sua absoluta improcedência.

Não houve apresentação de contra-razões ao recurso voluntário da
contribuinte.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator
•

Presente o pressuposto de admissibilidade, por ser tempestivo, conheço do
recurso voluntário e passo a examinar as alegações recursais.

Conforme se depreende dos elementos que instruem o processo, trata-se de
Notificação Fiscal exigindo contribuições previdenciárias incidentes sobre as remunerações
dos segurados empregados, apuradas por arbitramento, em razão da ausência de comprovação,
por parte da contribuinte, do eficaz gerenciamento dos agentes nocivos do ambiente do
trabalho, bem como em virtude da recorrente ter deixado de apresentar os documentos
solicitados pela fiscalização, os quais seriam capazes de comprovar a sua regularidade fiscal
e/ou demonstrar a perfeita base de cálculo dos tributos ora apurados por aferição indireta, nos
termos do artigo 33, § 3°, da Lei n°8.212/91.

Em suas razões recursais, pretende a contribuinte a reforma da decisão
recorrida, a qual manteve a exigência fiscal em sua plenitude, suscitando para tanto a
inconstitucionalidade e/ou ilegalidade das contribuições destinadas ao SEBRAE, SESC,
INCRA, SAT, contrapondo-se, ainda, também a pretexto de ser ilegal/inconstitucional, à multa
aplicada e Taxa Selic.

Extrai-se da peça recursal, que a contribuinte em momento algum insurge-se
contra o crédito previdenciário propriamente dito, o qual fora apurado por arbitramento,
cabendo àquela o ônus da prova ao contrário presumido.

Da mesma forma, a recorrente não ofereceu qualquer oposição aos fatos
geradores das contribuições previdenciárias lançadas, se limitando a argüir a
inconstitucionalidade e/ou ilegalidade dos tributos ora exigidos, olvidando-se, porém, que,
além da exigência fiscal, com os respectivos acréscimos legais, encontrar respaldo na
legislação previdenciária/tributária, a esfera administrativa Pão é o foro competente para a
análise de aludidas questões, falecendo competência aos órgãos julgadores da Administração
Pública para exercer o controle de constitucionalidade de normas legais.

Note-se, que o escopo do processo administrativo fiscal é verificar a
regularidade/legalidade do lançamento à vista da legislação de regência, e não das normas
vigentes frente à Constituição Federal. Essa tarefa é de competência privativa do Poder
Judiciário.

A própria Portaria MF n° 256/2009, que aprovou o Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, é por demais enfática neste sentido,
impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos:

-Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
GIRE afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.
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Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou

11- que fundamente crédito tributário objeto de:

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos uris. 18 e
19 da Lei n°10522, de 19 de julho de 2002;

b) sumula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n°73, de 1993; ou

c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo
Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei
Complementar n°73, de 1993."

Observe-se, que somente nas hipóteses contempladas no parágrafo único e
incisos do dispositivo regimental encimado poderá ser afastada a aplicação da legislação de
regência, o que não se vislumbra no presente caso.

A corroborar esse entendimento, a Sumula n° 02, do 2° Conselho de
Contribuintes, aprovada na Sessão Plenária de 18 de setembro de 2007, assim estabelece:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para
se pronunciar sobre a inconsatucionalidade de legislação
tributária."

E, segundo o artigo 72, § 4 ° do Regimento Interno do CARF, as Súmulas dos
Conselhos de Contribuintes, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes,
serão de aplicação obrigatória por este Conselho.

Finalmente, o artigo 102, I, "a" da Constituição Federal, não deixa dúvida a
propósito da discussão sobre inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder
Judiciário, senão vejamos:

"Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal,
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I — processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de Lei ou alo
normativo federal ou estadual e a ação cleclaratória de
constitucionalidade de Lei ou ato normativo federal;

Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte, também em
relação a ilegalidade e inconstitucionalidade de normas ou atos normativos que fundamentaram
o presente lançamento.

DA TAXA SELIC

Por fim, insurge-se a contribuinte contra a aplicação da Taxa Selic, por
entender ser ilegal e inconstitucional, entendimento que, igualmente, não tem o condão de
macular a exigência fiscal em questão.
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Destarte, as contribuições sociais arrecadadas pelo INSS estão sujeitas à taxa
referencial do SELIC - Sistema Especial de Liquidação e de Custódia, nos termos do artigo 34
da Lei n°8.212/91, não prosperando a alegação da impossibilidade de utilização para a fixação
de juros de mora, senão vejamos:

-Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevávet (Restabelecido com redação alterada pela
N118 n°1571/97, reeditada até a conversão na Lei n°9528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/95, conforme a Lei n°8.981/95. A multa
de 'nora esta disciplinada no art. 35 desta Lei)"

	Nesse sentido, devida a contribuição e não sendo recolhida até a data do	 •
vencimento, fica sujeita aos acréscimos legais na forma da legislação de regência, sendo, por
conseguinte, correta a aplicação da taxa SELIC, com fulcro no artigo 34 da Lei n°8.212/91.

Quanto as demais alegações da contribuinte, não merece aqui tecer maiores
considerações, uma vez não serem capazes de ensejar a reforma da decisão recorrida e/ou
macular o crédito previdenciário ora exigido, especialmente quando desprovidos de qualquer
amparo legal ou fático, bem como já devidamente debatidas/rechaçadas pelo julgador de•
primeira instância.

Assim, escorreita a decisão recorrida devendo nesse sentido ser mantido o
lançamento, uma vez que a contribuinte não logrou infirmar os elementos colhidos pela
Fiscalização que serviram de base para constituição do crédito previdenciário, atraindo para si
o ônus probandi dos fatos alegados. Não o fazendo razoavelmente, não há como se acolher a
sua pretensão.

Por todo o exposto, estando a Notificação Fiscal sub examine em
consonância com os dispositivos legais que regulam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE
CONHECER DO RECURSO VOLUNTARIO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO,
pelas razões de fato e de direito acima esposadas.

Sala das Scs .. õ'-s, em 27 de janeiro de 2010

t-	 -
11 •itir	 	

RYCA • B r • • AGALHAES DE OLIVEIRA - Relator
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